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O artigo discute a contribuição da Economia das Convenções à construção 
de uma teoria institucionalista para análise dos fenômenos econômicos. O 
foco volta-se à problemática da qualidade, sublinhando os desafios que os 
processos sociais de qualificação impõem à compreensão do funciona-
mento dos mercados. Após discutir os limites da Economia Neoclássica e 
da Nova Economia Institucional para tratar a questão, o artigo argumenta 
que os processos de qualificação podem ser compreendidos a partir do in-
tercruzamento entre teorias heterodoxas que vêm revelando uma crescente 
confluência na construção de um novo paradigma para a análise econô-
mica. A partir de um diálogo entre a Economia das Convenções e vertentes 
da Nova Sociologia Econômica, são analisadas as interfaces existentes na 
construção de um quadro analítico que, até o momento, é formado por 
definições distintas de mercado, valores, convenções, redes, “embedded-
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Abstract 
The paper discusses how the Economics of Conventions contributes for an 
institutionalist theory for economic analysis. The central issue is on quality 
differentiation in economics, highlighting the challenges that the social 
process of qualification involves in the market studies. Firstly, the paper 
discusses the limits of Neoclassical Economics and New Institutional 
Economics to address this issue. Afterward, it argues this process can be 
understood from the interfaces between some heterodox theories that have 
revealed a growing convergence in the construction of a new paradigm for 
economic analysis. From a dialogue between Conventional Economics and 
strands of the New Economic Sociology, the paper points to the construction 
of an analytical framework bringing different definitions of markets, values, 
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As ciências sociais têm assistido a um esforço renovado de elaboração 
teórica acerca das instituições econômicas. Na origem desse movimento, 
está o reconhecimento de uma nova dinâmica dos mercados associada à 
diferenciação qualitativa dos bens. Em toda parte, o chamado quality turn 
tem exposto um problema insolúvel para a Economia Neoclássica, expresso 
na sua incapacidade de explicar como os atores podem coordenar suas 
transações frente a um contexto de “incertezas avaliativas radicais” (Allaire, 
2004). A expressão cada vez mais evidente de uma nova economia de 
qualidades exige novos instrumentos para compreender o funcionamento 
dos mercados e a lógica dos atores econômicos. Assim, ao mesmo tempo 
em que se renova o interesse pelas teorias institucionalistas, refinam-se as 
abordagens interacionistas desenvolvidas em torno de diferentes noções de 
redes, dando origem a uma variedade de abordagens heterodoxas. O diálo-
go entre elas passa a constituir o maior desafio àqueles que propõem um 
novo modelo de análise dos fatos econômicos. 
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Dentre as mais notáveis convergências teóricas recentes, pode-se des-
tacar o profícuo intercruzamento de temáticas, referências e publicações 
entre a Nova Sociologia Econômica, a Economia das Convenções (EC) e a 
Sociologia das Redes Sociais (Allaire, 2010; Biggart; Beamish, 2003; Stei-
ner; Vatin, 2009; Wilkinson, 2006). Mesmo partindo de problemáticas distin-
tas, essas correntes convergem em uma crítica similar ao irrealismo unitário 
da Economia Neoclássica, que reconhece exclusivamente o mercado como 
forma de coordenação das relações sociais e o preço como sistema de 
equivalência universal. Não obstante isso, os desdobramentos dessa con-
vergência crítica revelam que ainda há um longo caminho a percorrer no 
que se refere à construção de uma leitura positiva, capaz de integrar essas 
vertentes em torno de um quadro comum de análise das instituições 
econômicas. 
A dificuldade deve-se à proliferação de categorias heurísticas, cujas 
conexões podem revelar incompatibilidades. Os usos múltiplos e variados 
de termos como mercados, redes, embeddedness, instituições e conven-
ções geram desentendimentos e fragilizam esse tipo de construção. O obje-
tivo deste artigo é avançar em direção a um entendimento entre essas 
diferentes perspectivas. Para tanto, a análise privilegia o desenvolvimento 
dos debates convencionalistas (Boltanski, Thévenot, Eymard-Duvernay), si-
tuando, transversalmente, as convergências e as tensões e em relação às 
abordagens de alguns dos principais autores da Nova Sociologia Econô-
mica (Granovetter, White, Fligstein, Zelizer, Callon).  
Fazer da Economia das Convenções o fio condutor desse intercruza-
mento teórico possui duas razões principais. A primeira provém do fato de 
que o debate sobre qualidade se desenvolveu, de modo privilegiado, no in-
terior das discussões convencionalistas. A segunda deriva da constatação 
de que essa convergência teórica tem sido obstruída em virtude da dificul-
dade de a EC cruzar os muros parsonianos que ainda cercam e dividem So-
ciologia e Economia. No Brasil e na América Latina, de modo geral, a 
herança crítica da Sociologia levou muitos pesquisadores a acolher opiniões 
que atribuem à EC um viés antibourdiano, caricaturado em uma suposta 
incapacidade de tratar questões de poder e conflito social. Nos limites ainda 
mais estritos da Economia, a abordagem convencionalista teve pouco espa-
ço frente ao desenvolvimento simultâneo e vigoroso de abordagens transa-
cionais associadas à economia dos contratos e custos de transação. 
Após reconstituir a trajetória teórica da EC, situando as origens e a 
evolução dos principais conceitos, o artigo discute a complexificação de seu 
quadro analítico, demonstrando como o mesmo passou de uma microsso-
ciologia de regras coletivamente compartilhadas para uma interpretação da 
ação social institucionalmente situada. Em seguida, argumenta que, ao 
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mesmo tempo em que o pluralismo de ordens de grandeza (mundos) suge-
rido pela EC permite qualificar a noção de embeddedness, sua concepção 
moral do mundo possibilita constituir um complemento institucionalista às 
abordagens interacionistas fundadas nas noções de redes sociais. Para 
tanto, sustenta ainda que a solidez dessa arquitetura teórica depende do 
reconhecimento de diferentes níveis convencionais (pluralismo vertical) e da 
necessidade de a Economia das Convenções “levar à sério” o papel das 
instituições, redefinindo seu estatuto ontológico no seio de uma estrutura 
analítica que continua reconhecendo a interação e a incerteza como 
componentes irrevogáveis da ordem social. 
 
Qualidade como convenção social 
 
Reconhecidos economistas esforçaram-se para incorporar uma “variá-
vel qualitativa” nos modelos econômicos. Dentre eles, algum destaque pode 
ser conferido ao norte-americano George Akerlof (1970), cujo estudo sobre 
as transações de carros usados reconsiderou o modo como a dinâmica do 
mercado é afetada pela assimetria de informações decorrente de problemas 
relacionados à valoração dos produtos. Ao demonstrar que os vendedores 
possuíam mais informações que os compradores a respeito das condições 
qualitativas do produto, Akerlof inferiu que isso resultava em subvalorização, 
cuja consequência imediata refletia-se em os veículos de boa qualidade 
serem retirados do mercado.  
Essa diferenciação qualitativa coloca um problema particularmente 
difícil para a Economia Ortodoxa, onde os bens são homogêneos, as 
informações igualmente distribuídas e a qualidade se expressa claramente, 
através do mecanismo de mercado, em preços diferenciados. A dúvida 
sobre a objetividade do preço, discutida por Akerlof, mas também por Stiglitz 
(1987) e Karpic (1989), altera os preceitos da Teoria do Equilíbrio Geral. A 
máquina marginalista não funciona, se, em seu interior, aparecerem 
elementos de incerteza qualitativa que não podem ser integrados dentro de 
uma função de utilidade. Assimetrias informacionais relativas à qualidade 
são, necessariamente, exógenas à teoria econômica standard.  
O surgimento da Nova Economia Institucional levou um conjunto de 
estudiosos a reconsiderar a questão. A solução proposta passou por uma 
endogeneização parcial das instituições no modelo econômico, as quais se 
formam como soluções eficientes para resolver o problema da cooperação 
entre os agentes econômicos ou, antes disso, para reduzir as falhas de 
mercado e permitir que eles transacionem. Centrando-se no contexto infor-
macional, a diferenciação entre os bens é tratada como um problema de 
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especificidade de ativo e assimetria de informações que aumenta os custos 
de transação (Williamson, 1985).  
Com efeito, juntamente com a racionalidade limitada, o oportunismo 
aparece como um dos pressupostos comportamentais basilares da 
Economia dos Custos de Transação. Ele está associado à manipulação de 
assimetrias de informação, visando à apropriação de lucros monopolistas. 
Esse pressuposto foi criticado por diferentes autores, inclusive Simon 
(1980), para quem o comportamento individual dentro das organizações 
seria caracterizado mais adequadamente pela lealdade e pela cooperação. 
Por sua vez, Williamson (1985) sustenta que, para a efetividade desse 
argumento, os indivíduos não precisam ser inerentemente oportunistas, 
basta a possibilidade da ação oportunista para que se justifique a introdução 
de mecanismos de salvaguarda. Assim, para permitir o bom fluxo das 
transações econômicas frente a uma crescente propensão ao oportunismo, 
seriam necessários arranjos institucionais cada vez mais complexos que 
desencorajassem os agentes a tirar proveito do acesso privilegiado às 
informações. Contratos e sistemas de integração vertical aparecem como 
soluções para reduzir os riscos que permeiam às trocas econômicas (Foray, 
1995).  
Seguindo essa lógica, multiplicam-se os sistemas de certificação e 
controle que definem a conformidade dos bens a determinadas normas e 
padrões, evitando ou reduzindo as possibilidades de fraude e oportunismo. 
Para tanto, os atributos qualitativos são tomados como um sistema 
homogêneo de medidas objetivas passíveis de codificação e mensuração. A 
qualidade passa a ser percebida como uma característica intrínseca ao bem 
e, ao fim e ao cabo, transformada em uma quantidade (tempo para 
consumo, peso, volume, produtividade, teor de açúcar, etc.). Como afirma 
Eymard-Duvernay (2009, p. 138-139), “[...] essas qualidades não têm 
nenhuma conotação moral; na verdade, nenhuma qualidade. Elas são 
somente grandezas naturais que podem ser objeto de mensuração pelas 
ciências da natureza”. Por sua vez, as incertezas qualitativas tornam-se 
riscos calculáveis passíveis de incorporação em uma matriz quantitativa, a 
qual permite aos atores definir probabilidades para guiar suas escolhas. 
Uma ruptura mais evidente com os pressupostos da Economia-padrão 
foi produzida a partir do final dos anos 80 do século XX, quando um 
conjunto de pesquisadores, reunidos em torno do que, posteriormente, veio 
constituir a Economia das Convenções, aportou contribuições inovadoras. 
Esses autores reposicionaram a questão dentro de um contexto de 
“incerteza radical”. Para a Economia Convencionalista, as dificuldades de os 
atores econômicos transacionarem não dizem respeito unicamente à falta 
ou à assimetria de informações, mas, sobretudo, ao fato de que as 
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informações são diferentemente percebidas pelos agentes envolvidos nos 
processos de qualificação (Eymard-Duvernay, 1989; Karpic, 1989; Thé-
venot, 1986). Em outras palavras, trata-se de um problema de incertezas 
avaliativas associadas à existência de diferentes sistemas de julgamento. 
Assim, as dificuldades de escolha dos atores econômicos deixam de estar 
fundamentalmente relacionadas à falta de informações necessárias para 
otimizar um cálculo de utilidades preconcebido teoricamente, mas ao 
imperativo de eleger, frente a uma pluralidade de mecanismos de escolha, o 
melhor procedimento de “cálculo”. 
Nessa perspectiva, o funcionamento do mercado depende menos da 
criação de contratos e mecanismos de codificação e mensuração de 
atributos qualitativos do que de um acordo entre os atores acerca da 
constituição de um quadro valorativo comum, ou seja, uma forma unificada 
de cálculo (Eymard-Duvernay, 2002). O contrato é a superfície dos 
elementos morais que estão na base de um acordo mais amplo. Existem 
elementos não contratuais associados a representações coletivamente 
compartilhadas (que envolvem o respeito a regras morais), que garantem a 
efetividade dos contratos (Durkheim, 1977). A existência de uma regra, 
formal ou informal, não dispensa os atores de interpretá-la, o que sempre 
ocorre em uma determinada “situação”. Como afirmam Batifoulier e Thé-
venon (2001), a regra não se aplica mecanicamente, é preciso dotá-la de 
um sentido: sua aplicação necessita de um “enriquecimento semântico”. 
São dispositivos convencionais que permitem aos atores interpretá-la e 
chegar a um acordo sobre o modo como as trocas devem ocorrer. 
É nesses termos que se é introduzido ao programa convencionalista. 
Em que pesem diferenças conceituais ainda significativas no interior dessa 
escola, seus autores convergiram na definição da qualidade como um valor 
socialmente compartilhado e na demonstração da inexistência de uma 
compreensão universal desse valor, posto que ele é diversamente 
percebido em virtude de diferentes noções de “justiça” e “bem comum”. 
Assim, por um lado, o programa da Economia das Convenções remoraliza a 
Economia, retomando o programa de pesquisa iniciado por Adam Smith e 
prosseguido por Thorstein Veblen, Albert Hirschman, Amartya Sen e outros. 
Por outro, rompe com o objetivismo lancasteriano, encaminhando-se para 
um paradigma cognitivo e valorativo da qualidade.1 
Para Allaire (2004), o reconhecimento do caráter holista da qualidade 
e, principalmente, de sua configuração imaterial demonstra que um produto 
somente adquire qualidades pela mobilização de imagens mentais propor-
                                                          
1
 Lancaster (1966) prevê que todos os produtos são compostos de características 
mensuráveis, independentes e combináveis entre si. A qualidade do produto resultaria da 
adição dos atributos dessa “cesta de características”. 
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cionadas pelas redes sociais onde ele circula. Nessa perspectiva, a EC 
aproxima-se da leitura proposta por Appadurai (2008, p. 17), para quem é a 
trajetória social das coisas que determina e transforma suas qualidades:  
Temos de seguir as coisas em si mesmas, pois seus 
significados estão inscritos em suas formas, seus usos, suas 
trajetórias. Somente pela análise destas trajetórias podemos 
interpretar as transações e os cálculos humanos que dão vida 
às coisas.  
São atributos naturais, sociais, culturais e econômicos, atuando através de 
imagens socialmente construídas, que tornam a identidade do produto reco-
nhecível. Além do controle de técnicas de produção, isso envolve a manipu-
lação de signos culturais (Lash; Urry, 1994). Como afirma Schumpeter 
(1983, p. 183), “[...] uma coisa é bela porque ela agrada, ela não agrada 
porque ela é objetivamente bela”. 
Concebida como uma convenção social, a qualidade estabelece-se co-
mo o resultado de um acordo coletivo, por meio do qual os atores constroem 
dispositivos que lhes permitem entenderem-se frente a uma determinada 
cena de mercado. Aqui as regras, normas e padrões não emergem neces-
sariamente para solver falhas de mercado, uma concepção excessivamente 
limitada do papel das instituições econômicas. Sequer as instituições são 
percebidas como simples constrangimentos da ação econômica. Para a 
Econômica das Convenções, as instituições são imprescindíveis para viabili-
zar e potencializar o funcionamento dos mercados.  
Ao mesmo tempo em que supera a concepção naturalizada da 
Economia Tradicional, a EC faz questão de destacar que as dimensões 
cognitivas, valorativas e mesmo emotivas têm como origem a interação so-
cial. Se o homo oeconomicus é um ser dotado de crenças e representações, 
essas não se formam fora da ação situada. Sua racionalidade é restringida 
tanto pelos limites da capacidade cognitiva humana (DiMaggio, 1997) quan-
to pelo contexto dentro do qual os atores estão enraizados (Granovetter, 
1985). Uma noção de qualidade advém de um processo de negociação para 
a formação de um quadro valorativo comum. Justamente ao contrário de 
Stigler e Becker (1977), aqui de gustibus est disputandum! 
Não obstante isso, mesmo conferindo um lugar central a essa configu-
ração imaterial da qualidade, a EC distancia-se de uma postura “over-              
-symbolized” (Thévenot, 2006), que olvida o suporte material das represen-
tações cognitivas. Sua perspectiva realista sustenta que as representações 
devem ser vistas a partir da inscrição em um ambiente material que municia 
os indivíduos com ferramentas para a ação. Trata-se de uma noção de “hu-
manidade equipada” (Thévenot, 2002), que define o modo como os atores 
conectam-se através de redes que não são formadas exclusivamente por 
humanos, mas dependem da intermediação de objetos — como, corre-
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tamente, insistem os teóricos da Actor-Network Theory (Callon, 1986; La-
tour, 1984). 
 
Do individualismo metodológico ao 
institucionalismo? 
 
Dialogando no interior da Economia, a teoria convencionalista ocupou- 
-se de dotar os indivíduos de valores, rompendo com a natureza interesseira 
e calculista que transforma o homo oeconomicus em um “idiota racional” 
(Sen, 1977). Desse modo, construiu uma nova abordagem dos mecanismos 
institucionais que reduzem as “falhas de coordenação” presentes nos 
mercados. Os desequilíbrios nas transações econômicas não se devem aos 
obstáculos informacionais, que se impõem à capacidade de cálculo 
otimizador. Antes, ao fato de que o agente econômico não apenas calcula, 
mas fala, interpreta, resiste e reage às qualificações que procuram lhe 
enquadrar em um modelo de comportamento universal (Eymard-Duvernay, 
2009). A possibilidade de coordenação passa pela possibilidade de, face a 
um determinado contexto institucional, negociar normas e regras, de modo a 
alterar esse mesmo contexto. O mercado não é o resultado do encontro 
despersonalizado de indivíduos guiados pelo interesse, mas o produto de 
convenções, de representações socialmente compartilhadas sobre o 
mundo. 
À primeira vista, esse tipo de crítica à Economia Ortodoxa não acres-
centa muito àquelas que já vinham desenvolvendo-se em outros campos. 
Bourdieu (1980), por exemplo, já havia atacado a natureza utilitarista e ato-
mizada do agente econômico, advogando a necessidade de compreender 
seu comportamento a partir de disposições estruturantes (e estruturadas), 
individualmente interiorizadas pelo habitus. Disposições que refletiriam a 
primazia de uma razão prática sobre o cálculo racional. Nesse caso, 
contudo, a especificidade da Economia das Convenções provém de sua 
filiação a um movimento de ruptura com a “teoria crítica”, seja ela a própria 
teoria bourdiana, seja sua vertente marxista ortodoxa. Construído a partir de 
uma virada pragmática nas ciências sociais (Schatzki; Knorr-Cetina; Sa-
vigny, 2001), esse movimento reúne perspectivas que advogam uma “huma-
nização das ciências humanas” (Dosse, 2003). No centro do debate, a 
necessidade de “[...] levar a sério as críticas e as justificações desenvolvidas 
pelas pessoas” (Boltanski, 2002, p. 283).  
Acrescentando uma epistemologia pluralista e pragmatista dentro do 
rigor interpretativo da entometodologia, a EC contribuiu para a crítica da 
Sociologia Crítica. A postura compreensiva desse movimento rejeita a 
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posição isolada e dominante na qual a Sociologia Crítica mantém as 
ciências sociais, inapta para reconhecer que as “pessoas comuns” são 
capazes de construir interpretações sobre o mundo e agir em consonância 
com elas. Trata-se de um rompimento com a divisão artificial criada entre o 
conhecimento acadêmico e o saber ordinário (Corcuff, 2001). Divisão que 
faz a teoria crítica adotar uma postura segundo a qual é necessário explicar 
às pessoas o sentido oculto (e supostamente verdadeiro) que se esconde 
atrás da illusio que lhes prende às regras do jogo (Bourdieu, 1996).  
A compreensão dos fenômenos econômicos não exige apenas a 
endogeneização de um arranjo institucional complexo dentro do modelo 
teórico, mas também o reconhecimento da capacidade reflexiva dos atores, 
capazes de interpretar os constrangimentos estruturais e criar mecanismos 
para alterá-los. Caso contrário, eles ficam reféns de uma construção onto-
lógica totalmente exterior (o mercado), cuja lógica acaba sendo voluntária 
(escolha racional) ou involuntariamente (habitus) assimilada. Nesse caso, 
não existe processo social de qualificação nos termos de uma negociação 
ou acordo social. Há apenas a incorporação individual de representações 
que são totalmente exteriores, isto é, de uma noção de qualidade que pro-
vém de forças exógenas, cuja origem precisa é inidentificável.   
Alguns autores viram na rejeição ao estruturalismo a prova cabal de 
uma filiação da EC ao individualismo metodológico e ao subjetivismo (Ama-
ble; Palombarini, 2005). Contudo sequer o “individualismo metodológico 
complexo” inicialmente reivindicado pelos autores convencionalistas se as-
semelha aos modelos transacionais da escolha racional (Dosse, 2003). A 
capacidade de cálculo dos atores é limitada e fortemente constrangida pelo 
contexto social. Trata-se de uma racionalidade situada (Thévenot, 1989), in-
terpretativa (Batifoulier; Larquier, 2001) e crítica (Boltanski, 2002), que faz 
com que os componentes do cálculo se alterem conforme o posicionamento 
dos atores no espaço e no tempo. As escolhas dos agentes econômicos 
fundamentam-se em uma noção de “julgamento” que descreve uma forma 
de cálculo mais ampla e contingente, integrando a linguagem.  
É incontestável, todavia, que os próprios fundadores da EC ressalta-
ram um vínculo com o individualismo metodológico, notório no seu manifes-
to de lançamento: “Os autores estão de acordo sobre o fato de que o lugar 
admitido a uma convenção não deve conduzir a renunciar os preceitos do 
individualismo metodológico” (Dupuy et al., 1989, p. 143). Porém, nesse 
momento específico, a reivindicação deve ser vista, antes de tudo, como 
uma refutação de tradições funcionalistas e estruturalistas, seja aquela 
associada à filosofia moral durkheimiana de análise das instituições sociais, 
seja o estruturalismo histórico da teoria marxista. Posteriormente, ainda que 
a referência ao individualismo retorne com alguma frequência, o desenrolar 
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das discussões demonstra que pouco restou dessa reivindicação, especial-
mente quando a EC passou a afirmar o papel determinante dos valores na 
configuração de uma racionalidade cada vez mais interpretativa do que 
cognitiva (Caillé, 2006).  
Aqui cabe um breve parêntese, para tratar do vínculo entre a EC e a 
Teoria da Regulação. Como diversos autores já sublinharam, a emergência 
da EC ocorreu no interior dos debates regulacionistas (Bessis, 2008; Boyer, 
2006; Dosse, 2003; Théret, 2003; Wilkinson, 1997). Fortemente marcada 
por um estruturalismo do tipo keynesiano-marxista, a Teoria da Regulação 
concentrou suas análises no desenvolvimento histórico-institucional em 
nível superestrutural, com foco privilegiado nas conexões entre mercado e 
Estado. Como decorrência, seu arcabouço analítico apresenta alguma 
dificuldade em abordar as ligações entre as mudanças macroinstitucionais e 
os comportamentos individuais e coletivos. Ademais, a herança braudeliana 
das análises regulacionistas acarretou uma desvalorização da ação situada 
e das sequências curtas em prol do posicionamento dos atores na história 
longa.  
Desse modo, inicialmente, a EC estabeleceu-se como uma espécie de 
complemento da Teoria da Regulação no nível micro. Enquanto esta última 
se ocupava das evoluções institucionais através de sistemas agregados 
mais amplos, aquela seguia um modelo de observação centrado direta-
mente nos atores. Com o avanço das discussões e a origem de um profícuo 
intercruzamento de referências e publicações, um processo de fecundação 
mútua entre as duas perspectivas levou a convergências importantes: de 
modo geral, os convencionalistas dirigiram-se de um individualismo metodo-
lógico complexo para uma caracterização institucionalmente situada da 
ação individual, enquanto os regulacionistas buscaram superar os resquí-
cios de uma interpretação funcionalista para abordar como as instituições se 
vinculam às rotinas e ao comportamento coletivo (Bessis, 2008; Boyer, 
2006; Wilkinson, 1999).  
O resultado disso não foi, todavia, uma “fusão institucionalista” (Ama-
ble; Palombarini, 2005). Ao contrário, essa divisão do trabalho intelectual 
resultou na concorrência entre duas escolas heterodoxas, que passaram a 
construir interpretações integrais conectando diferentes níveis estruturais 
(Boyer, 2006). Exemplo disso são as interpretações convencionalistas de-
senvolvidas sobre a dinâmica macroinstitucional do capitalismo (Boltanski; 
Chiapello, 1999). Como alude Dosse (2003, p. 303), há algum tempo, “[...] a 
maior ambição da economia das convenções consiste em superar a oposi-
ção clássica entre holismo e individualismo metodológico”. A conjunção de 
categorias analíticas que visa suplantar a oposição sociológica entre ator e 
estrutura foi feita a partir da noção de “convenção”, um termo ambivalente 
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responsável por associar o comportamento individual aos constrangimentos 
institucionais da ação situada. 
A origem da noção de convenção é comumente atribuída ao filósofo 
norte-americano David Lewis, cujo trabalho analisou a natureza estratégica 
do comportamento dos indivíduos em episódios da vida cotidiana. Baseado 
em uma noção de common knowledge, Lewis (1969) construiu uma noção 
instrumental, desprovida de caráter normativo e moral. Para ele, uma 
convenção é o resultado de uma “regularidade comportamental” que deriva 
de um saber compartilhado: um reflexo de cada indivíduo ao que ele espera 
ser o comportamento dos demais, baseado na suposição de seu próprio 
comportamento. Fundadora de uma vertente que dialoga com os modelos 
matemáticos da Teoria dos Jogos, essa perspectiva estratégica das conven-
ções foi objeto de crítica de Dupuy (1989), para quem a noção, tal qual 
desenvolvida por Lewis, é radicalmente associal, levando a um individua-
lismo metodológico extremo. 
De outro modo, a vertente francesa da EC apropriou-se do termo, mas 
acrescentou-lhe um caráter pragmático e interpretativo, definindo sua cons-
trução a partir de um contexto de comunicação verbal (Dosse, 2003). Nessa 
perspectiva, uma convenção configura um quadro normativo, cuja mobiliza-
ção pressupõe engajamento moral. Trata-se de uma visão compartilhada do 
mundo que orienta os atores no desenvolvimento de suas práticas. Não é 
simplesmente uma rotina ou um hábito, haja vista que ela somente tem 
sentido dentro de um coletivo social. É um esquema de interpretação cons-
truído na interação, mas que se apresenta aos atores de forma objetivada e 
implícita, como um preceito de ordem moral que se impõe aos indivíduos, 
sem que eles questionem a possibilidade de comportamentos alternativos. 
Assim, a convenção prescreve uma forma de ação a ser adotada, sem 
precisar, para isso, constituir um regulamento formal, mesmo que, às vezes, 
possa institucionalizar-se em uma regra escrita. Diferentemente de uma lei, 
uma convenção não carece de ameaça explícita de sanção. Se os indiví-
duos a seguem, fazem-no em virtude da possibilidade de desaprovação 
social de um comportamento anacrônico, cujos efeitos podem ser ainda 
mais sentidos do que aquele decorrente da coerção por instrumentos 
jurídicos (Batifoulier; Larquier, 2001). 
Esse entendimento é fruto de uma construção recente e ainda não to-
talmente estabilizada no seio dos debates convencionalistas. Em que pese 
a polifonia do termo em sua origem, ora descrito como um “sistema de co-
nhecimentos compartilhado” (Salais, 1989) ora como um “sistema de repre-
sentações” (Eymard-Duvernay, 1989), o fato é que sua primeira acepção 
esteve mais próxima daquela reivindicada por Orléan (1989) e Favereau 
(1989), que a associa a um “dispositivo cognitivo coletivo”. Após alguns 
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anos de discussão, emergiu uma noção mais refinada, vinculada à ideia de 
um “princípio normativo” fundado sobre julgamento de valor. Segundo Bati-
foulier e Larquier (2001), a maior diferença entre a “pequena convenção” 
componente da racionalidade dos atores e a “grande convenção” normativa 
é que esta comporta um imperativo de justificação. Ou seja, ela precisa ser 
publicamente legitimada, com base em um princípio superior, que a torna 
“um mundo comum justificado”. De fato, é a partir dessa passagem do 
cognitivo para o ético que a ideia de “mundo” ou “cité” se torna central à 
acepção valorativa do termo. Não é por acaso que, doravante, o desenvol-
vimento da teoria das convenções receberá um impulso fundamental do 
trabalho de Boltanski e Thévenot (1991), cujo modelo passou a constar nos 
debates convencionalistas até presentemente. 
 
Convenções como mundos comuns 
justificados  
 
O ponto de partida de Boltanski e Thévenot (1991) situa-se nas diferen-
tes operações de qualificação levadas a cabo pelos indivíduos em suas 
atividades cotidianas de classificação e julgamento. Essas atividades são 
responsáveis por lhes propiciarem um mundo social inteligível, constituindo 
uma condição indispensável para a coordenação de suas ações. O proces-
so de classificação está na base da formação de acordos e da criação de 
“princípios de equivalência”, que permitem aos atores conduzir as trocas 
sociais, inclusive aquelas que se processam fora do universo mercantil. A 
própria possibilidade de cálculo dos atores depende dessa referência a um 
princípio comum de equivalência. O que reduz as incertezas que cercam as 
transações econômicas são os “investimentos” que os indivíduos fazem pa-
ra criar dispositivos convencionais e mecanismos de julgamento comparti-
lhados, os quais lhes “rendem” certa estabilidade frente a um espaço de 
múltiplas possibilidades (Thévenot, 1986).  
Comumente, as interações sociais transcorrem com base em equiva-
lências formadas no curso de um processo histórico de construção de siste-
mas de classificação. A maior parte da vida segue seu curso sem a neces-
sidade de as pessoas estabelecerem um novo acordo a cada instante. Esse 
papel estabilizador é conferido às instituições enquanto meios de recursos 
objetivos e normativos que permitem às pessoas e organizações coordena-
rem suas atividades de produção de valores monetários e culturais. Como 
argumenta Douglas (1998, p. 104), essas situações de estabilidade revelam 
uma verdadeira naturalização das classificações e princípios de julgamento 
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social, de modo que “[...] o grande triunfo do pensamento institucional é tor-
nar as instituições completamente invisíveis”. 
Porém, em “momentos críticos”, as classificações estabelecidas são 
objeto de contestação (Boltanski; Thévenot, 1999). São circunstâncias de 
profunda perturbação nas analogias naturalizadas fundantes da ordem 
social institucionalizada. Momentos particularmente interessantes à análise 
social, posto que há um aguçamento da capacidade crítica e reflexiva dos 
atores. Em um contexto de disputa acerca da definição de um novo sistema 
de equivalências que reestabilize as relações de troca, os atores são obriga-
dos a justificar seus discursos e práticas. Essas justificações precisam co-
nectar-se a um princípio superior comum e legítimo. Embora cada ator 
tenha seus próprios interesses, ele não pode extrair daí uma justificava para 
que todos aprovem uma determinada norma ou padrão. Os interesses são 
justificados sob outras bases que não aquelas do próprio interesse, ou seja, 
a partir de princípios valorativos que remetem a distintas noções de justiça. 
Mas como os atores podem coordenar suas ações entre várias manei-
ras possíveis de formar equivalências? Aliás, e esta talvez seja a questão 
realmente relevante, quantas são as maneiras de estabelecer quadros co-
muns de julgamento? Fundamentando-se em diferentes noções de justiça 
buscadas nos escritos clássicos da Filosofia Política, Boltanski e Thévenot 
(1991) propõem um modelo fundado em seis cités ou mundos de justifica-
ção, cada um deles organizado sob diferentes modos de qualificação: (a) 
Inspiracional (criatividade); (b) Doméstico (lealdade e confiança); (3) Opinião 
(reputação); (d) Cívico (representação); (e) Mercado (competitividade e 
preço); (f) Industrial (produtividade e eficiência). Cada mundo constitui uma 
gramática dotada de sua própria coerência e legitimidade.  
Rompendo com o determinismo industrial e tecnológico que marca 
grande parte dos estudos sobre mercados e qualidade, não existe hierar-
quia estabelecida à priori entre os mundos, todos representando formas 
igualmente legítimas de qualificação. Contudo os mundos existem em esta-
do de tensão, uns resistindo à invasão dos outros e tentando impor sua for-
ma de justificação, sua representação qualitativa e seu modo de coorde-
nação. As tensões opondo os projetos pessoais e a necessidade de seguir 
regras estabelecidas por um coletivo (associação, cooperativa) expressam 
dificuldades de integração dos mundos Doméstico e Cívico. Já o conflito 
entre os mundos Doméstico e Industrial é amplamente pronunciado quando 
da emergência de uma inovação tecnológica que incrementa eficiência aos 
processos produtivos, mas coloca em risco métodos e conhecimentos tradi-
cionais.  
Cabe notar, ademais, que as ordens de grandeza são historicamente 
construídas e “[...] a lista destes princípios não está fechada” (Boltanski; 
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Thévenot, 1991, p. 92). De fato, muitos dos debates ocorridos no interior da 
Economia das Convenções posteriores ao modelo sugerido em De la 
Justification deram-se em torno do reconhecimento de novas ordens de 
grandeza. Um verdadeiro movimento foi iniciado à “procura da sétima cité”, 
retomando os termos de Latour (1995), quando esse discute a pertinência 
de a ecologia constituir uma ordem própria, em vista da impossibilidade de 
ela ser dissolvida dentro daquelas seis até então apresentadas, algo já 
antes analisado por Lafaye e Thévenot (1993). O mesmo Thévenot que, 
alguns anos depois, apontou a formação de uma “grandeza informacional” 
(Thévenot, 1997) e que, de certo modo, antecipou a formulação de Bol-
tanski e Chiapello (1999) acerca da “cité por projetos”, uma ordem conexio-
nista que caracterizaria a nova dinâmica do capitalismo contemporâneo. 
De acordo com a Boltanski e Chiapello (1999), os seis princípios origi-
nais esboçados acima são insuficientes para compreender “o novo espírito 
do capitalismo”, que emergiu a partir dos anos 90 do século XX, com o novo 
discurso do management no interior das empresas e corporações. Uma re-
configuração profunda do capitalismo passou a reivindicar novos pontos de 
apoio normativos para justificar formas emergentes de ordenamento da vida 
social e econômica. A cité por projetos procura exprimir mecanismos de 
equivalência e qualificação até então inusitados, que permitem criar posi-
ções relativas dentro de um “mundo reticular” (Granovetter, 2005). O projeto 
é a ocasião e o pretexto da conexão. Ele cria vínculos ativos e coloca em 
evidência pessoas e objetos até então isolados, estabilizando e criando tra-
jetórias irreversíveis. Essas trajetórias não se devem apenas à conformação 
da rede. Um novo sistema de valores constitui-se, no qual os indivíduos 
apoiam-se para fazer julgamentos, discriminar comportamentos desviantes 
e qualificar pessoas e objetos. Assim, o projeto é mais do que a rede, 
superando a ideia de um mundo estritamente conexionista. 
 
Qualificando o enraizamento da ação 
econômica 
 
A partir dos diferentes princípios valorativos enumerados acima, a Eco-
nomia das Convenções define uma abordagem institucional que permite 
examinar a “substância dos laços nas relações econômicas” (Biggart; Bea-
mish, 2003, p. 458). Outrossim, a noção de “racionalidade situada” também 
aproxima muitas formulações convencionalistas da ideia de embeddedness. 
Todavia a perspectiva pluralista da Economia das Convenções procura re-
qualificar esse conceito, incorporando elementos institucionais ausentes nas 
análises estruturais, constituídas unicamente em torno da noção de rede so-
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cial, como é o caso do estudo clássico de Granovetter (1985). Nesta seção, 
essas interfaces teóricas com a Nova Sociologia Econômica são analisadas 
em maior detalhe.  
Ao formular a noção de embeddedness, Granovetter buscou afastar-se 
da visão sobressocializada portada por algumas análises institucionalistas 
que priorizam disposições e esquemas de percepção que encapsulam os 
atores por meio de regras e normas generalizadas. Contudo, ao fazer isso, 
o autor dirigiu-se a uma leitura que torna as instituições reflexos da confor-
mação de redes interpessoais (Nee; Ingram, 1998). Disso resultou um con-
junto de críticas ao que Zelizer (2003) denomina de “absolutismo socioestru-
tural” das abordagens de redes sociais, incapazes de apreender outras for-
mas de enraizamento da ação econômica: cognitiva, política e cultural 
(Zukin; DiMaggio, 1990). Segundo Beckert (2007), o principal equívoco de 
Granovetter foi realizar uma “grande transformação” no conceito de 
embeddedness, retirando o componente político-institucional que o mesmo 
continha na formulação original de Polanyi, para abarcar unicamente o 
aspecto reticular das relações sociais. Assim, o fundador da Nova Socio-
logia Econômica teria negligenciado completamente as estruturas institu-
cionais, de modo que ficam ausentes de sua teoria explicações para como 
os mercados emergem e para as configurações específicas que diferenciam 
as redes sociais. 
O reconhecimento de que a racionalidade é socialmente situada repre-
senta apenas o primeiro passo de rompimento com o universalismo utilita-
rista. O embeddedness constitui uma resposta excessivamente genérica pa-
ra problemas de coordenação que são de cunho mais específico. É neces-
sário qualificá-lo, bem como alterar substancialmente o modo como a ques-
tão é abordada. Analisar, por exemplo, o processo social de qualificação 
dos bens requer um foco mais detido sobre as classificações e formas de 
justificação. O objeto de investigação é a atividade valorativa e cognitiva de 
categorização. O embeddedness é a condição necessária para que essa 
atividade seja possível, mas não permite conhecer como ela se processa.  
Aqui adentra a contribuição da corrente convencionalista, para quem 
esse tipo de atividade depende da formação de acordos e da criação de 
princípios de equivalência. Como afirmam Eymard-Duvernay et al. (2005), a 
dimensão sociocognitiva associada às abordagens centradas em redes não 
é suficiente para considerar operações de julgamento que dependem, cru-
cialmente, de uma leitura política centrada em valores. O processo de quali-
ficação não pode ser dissolvido na noção de rede, sem incorporar ferra-
mentas analíticas que deem conta de interligar as habilidades cognitivas 
dos atores com processos de justificação que se remetam a grandezas mais 
amplas. Caso contrário, não há nenhum princípio comum que ordene os jul-
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gamentos, de modo que as mediações simbólicas e valorativas são dissol-
vidas em um “tecido sem costura e sem fim” (Vandenbergue, 2006, p. 315). 
As discussões de Boltanski e Chiapello (1999) a respeito da cité por 
projetos são reveladoras a esse respeito. Como visto acima, a noção de 
projeto busca incorporar elementos institucionais ausentes a uma aborda-
gem puramente conexionista. Os projetos desenham uma multiplicidade de 
miniespaços de cálculo, no interior dos quais ordens podem ser engendra-
das e justificadas. Eles impõem constrangimentos à circulação absoluta na 
rede, porque reclamam certo engajamento, mesmo que temporário e par-
cial, a determinados valores. Assim, a cité por projetos constrange a rede 
para submetê-la a uma forma de justiça. 
É nesses termos que se admite a necessidade de uma abordagem 
institucional que permita analisar quais são os princípios que explicam a 
formação e o formato de diferentes redes sociais, uma abordagem que com-
porte um movimento de generalização em direção a estruturas ideais que 
integrem os elementos valorativos e simbólicos que dão sentido à ação.  
Para que um mercado se constitua de modo perene, é preciso que os ato-
res entrem em acordo sobre as normas, regras, padrões e regulamentos 
que definem como as relações de troca serão levadas adiante. Normas e 
regras são necessárias à estruturação das redes, porque elas definem uma 
orientação cognitiva e moral, atuando como sinais de reconhecimento e 
pertencimento.  
A tarefa, então, é compreender como se formam as regras. Para intera-
cionistas de modo geral, elas são o produto (a posteriori) da ação situada; o 
resultado de uma ordem negociada localmente. A coordenação estabelece-
se no nível mais elementar da associação, entre atores, no interior da rede 
social. De outro modo, a EC acrescenta que as regras também devem ser 
interpretadas, de onde advém a necessidade de ascender às estruturas 
institucionais mais amplas que conformam um quadro valorativo onde os 
atores buscam ferramentas para interpretá-las (Postel; Sobel, 2006). A 
construção do modelo de “mundos de justificação” pressupõe esse movi-
mento de generalização que reconhece ordens de grandeza comuns, a 
partir das quais podem-se estabelecer parâmetros mínimos de coordena-
ção.  
Aqui cabe um parêntese, para distinguir duas concepções de mercado. 
Similarmente à Granovetter (1985), o mercado pode ser concebido como 
uma forma de coordenação de ampla generalidade capaz de acolher, em 
seu interior, diferentes princípios de qualidade. O mercado é a própria rede 
social constituída, onde coexistem atores com diferentes concepções valo-
rativas. Outra forma de abordar a questão, aquela recorrente dentre os auto-
res convencionalistas, é “[...] reservar a noção de mercado a uma conven-
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ção de avaliação específica. O mercado está, então, em debate com outras 
formas de coordenação, outras convenções de avaliação” (Eymard-Duver-
nay, 2006, p. 14). A noção de rede social continua tendo sua validade, mas 
ela não é mais o equivalente do próprio mercado, o qual é apenas um entre 
vários modos de coordenação que os atores podem utilizar (Thévenot, 
2002). 
Mas, nesse caso, como manter a noção de rede social como um instru-
mento teórico adequado às exigências de uma compreensão institucional-
mente situada da ação econômica? Em outros termos, como construir uma 
abordagem institucional sem perder de vista os indivíduos? Como ascender 
às alturas ideais das cités sem desconsiderar os mecanismos cognitivos 
horizontais e menos diretamente constrangidos por justificações genera-
lizantes? 
Desde a perspectiva da Sociologia Econômica Estrutural, considera-
ções a esse respeito são encontradas no modelo proposto por White (2001), 
o qual, inclusive, é marcado por um crescente intercruzamento com as aná-
lises convencionalistas (ver Favereau; Biencourt; Eymard-Duvernay, 2002; 
Lazega; Mounier, 2002). Reconhecendo os limites de um modelo construído 
exclusivamente a partir da noção de redes, White incorpora noções 
estruturantes que “disciplinam” as ações individuais, a saber: “instituições” e 
“estilos”, ambos diferenciados pelo seu nível de generalidade e formaliza-
ção. Disso deriva uma tipologia de “sistemas de mercados” que reúne dife-
rentes arranjos reticulares e distintas formas de coordenação, estas asso-
ciadas à ideia de mecanismos de controle de maior generalidade.  
Por sua vez, no interior da Teoria das Convenções, essa discussão 
desenvolveu-se a partir do reconhecimento de um segundo tipo de plura-
lismo relacionado aos múltiplos níveis convencionais existentes entre as 
formas de coordenação públicas legitimadas e aquelas mais localizadas e 
mesmo personalizadas. Resultado de um aprofundamento analítico recente, 
esse pluralismo “vertical” (os diferentes mundos constituindo o “horizontal”) 
acena para a necessidade de reconhecer diferentes graus de generalidade 
das convenções. É uma tentativa de diferenciar a noção genérica de con-
venção, enquanto mundo comum justificado, de formatos locais de coorde-
nação. Assim, entre a ação localmente situada e as cités, existem níveis in-
termediários de normas, regras, regulamentos e instrumentos técnicos que 
conectam dispositivos cognitivos (representações) a princípios morais (valo-
res) mais abrangentes. 
Logo, a questão fundamental passa a ser como articular os dois níveis 
da coordenação. Descer até os dispositivos de coordenação particulares a 
cada contexto, buscando acercar-se dos aspectos mais tácitos ou informais, 
e reascender a um plano macro que permita construir uma abordagem 
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unificada dos dispositivos de coordenação e julgamento. Esse movimento 
traz para o primeiro plano da análise uma discussão sobre o papel dos 
“intermediários” ou “mediadores” hábeis para circular entre vários níveis de 
coordenação. Mediadores são “actantes” que se encontram, de modo cada 
vez mais evidente, em distintas redes e, talvez de modo mais pronunciado, 
nos chamados “mercados de singularidades” (Karpic, 2007). Nesses merca-
dos, as relações de troca e a formação de valores são mediadas por um 
amplo conjunto de dispositivos de julgamento, que contribuem decisiva-
mente para a formação de percepções cognitivas e valorativas. Esses 
dispositivos restituem o mundo tal qual interpretado por intermediários cultu-
rais, como guias e revistas especializados, concursos e consultores. As lu-
tas concorrenciais entre dispositivos de julgamento mostram como, na ativi-
dade ordinária de classificação, os atores desvalorizam determinados inter-
mediários para valorizar outros. 
Pesquisas sobre o marketing e o papel dos “profissionais do mercado” 
apontam justamente o modo como se passa de produtos para bens atra-
vés de uma série de mediações que constituem diferentes fases de valora-
ção e qualificação (Barrey; Cochoy; Dubuisson-Quellier, 2000; Cochoy; Du-
buisson-Quellier, 2000). Próximos às formulações de Kopytoff (1986) acerca 
da “trajetória social das coisas”, os resultados dessas investigações de-
monstram como, para ser transportado, um produto precisa de “porta-
vozes”. Sua trajetória revela que não existe uma cena final (o mercado), an-
tes da qual o produto não possuía nenhuma qualidade. O que existe é um 
conjunto de movimentações, geográficas e simbólicas, em que o produto 
ganha vida, desenvolve-se e transforma-se qualitativamente. 
Em artigo fundador dos estudos sobre Economia de Qualidades, 
Callon, Méadel e Rabéharisoa (2002, p. 200) apresentam uma perspectiva 
similar, definindo um produto como um momento específico da trajetória de 
qualificação de um bem, ao passo que um bem é um produto cujas quali-
dades estão estabilizadas em um dado conjunto de características. “No pri-
meiro caso, a lista de qualidades está aberta; no último, está (temporaria-
mente) fechada”. A partir dessa diferenciação, destacam-se qualidade e 
qualificação como dois lados da mesma moeda. A qualidade é obtida ao 
longo de um processo de qualificação, e todo processo desenvolve-se para 
estabilizar um conjunto de características atribuídas ao produto. 
 
Das instituições às interações? 
 
O reconhecimento de um pluralismo vertical impõe uma análise mais 
apurada sobre o lugar das instituições na teoria convencionalista. O caráter 
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polifônico do termo “convenção” possibilitou a aglutinação de diferentes 
pesquisadores em torno de uma nova corrente teórica. No entanto, isso teve 
um custo elevado para a ambição da Economia das Convenções de 
“reunificação das ciências sociais” (Eymard-Duvernay et al., 2006). Para 
muitos autores, de ambos os espectros do debate institucionalista, é justa-
mente aí que reside o calcanhar de Aquiles da teoria convencionalista. 
Ménard (2006) sustenta que o maior “obstáculo epistemológico” da EC 
provém de sua dificuldade em definir um conceito forte e unificado de 
convenção, o que incorre na impossibilidade de construir um modelo capaz 
de portar predições para a ação econômica — uma preocupação principal 
na Economia dos Custos de Transação. De outro modo, regulacionistas 
como Boyer (2006, p. 55-56) acentuam a dificuldade de comparação analí-
tica. Segundo o autor, cada pesquisador desenvolveu uma concepção pró-
pria de convenção, o que “[...] torna difícil a comparação dos resultados com 
suficiente precisão analítica [...]” e incide em uma “balcanização” das 
análises empíricas. 
A dificuldade de construir uma definição consistente de convenção 
decorre da própria confusão que o termo sempre ocasionou em relação às 
definições, também cercadas de controvérsias, de instituição. Como destaca 
Théret (2003), embora autoproclamada uma perspectiva institucionalista, a 
Economia das Convenções sempre apresentou dificuldades para conceituar 
as instituições. Os primeiros trabalhos evitaram a noção, em virtude de seu 
apelo holista. Boltanski e Thévenot (1991) praticamente não a referem em 
De la Justification. Tratava-se de uma entidade estruturada que traria 
dificuldades à construção de uma teoria que acentua o papel dos atores 
sociais vis-à-vis à mão invisível de entidades supraindividuais.  
O termo somente ganhou evidência com a obra ulterior de Boltanski e 
Chiapello (1999), na qual os autores reabilitam as instituições para analisar 
o “novo espírito do capitalismo”. Esse movimento de ascensão em direção a 
um nível macro levou alguns dos principais teóricos convencionalistas a se 
engajarem na construção de uma leitura mais refinada das instituições e da 
mudança institucional. Contudo, não raro, o que se percebe é uma equi-
paração entre convenções e instituições, com variações referentes ao grau 
de normatividade ou legitimidade: “[...] as instituições repousam sobre as 
convenções mais legítimas” (Eymard-Duvernay et al., 2006, p. 39). Em ou-
tros casos, reproduz-se a diferenciação postulada por North (1991) entre 
regras formais (instituições) e informais (convenções), sem explicar a efetiva 
imbricação entre elas (Bessy, 2002). 
Bessy e Favereau (2003) aportam uma contribuição original, delimi-
tando as fronteiras entre instituições e convenções a partir da ontologia 
popperiana dos três mundos: objetos físicos, experiências subjetivas e con-
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teúdos objetivos do pensamento. Segundo os autores, as convenções per-
tencem ao segundo mundo, aquele associado aos estados mentais (sen-
sações, crenças, medos), responsável por interligar o primeiro mundo, dos 
objetos materiais, com o terceiro mundo, onde se situam as instituições. 
Essa ligação é de responsabilidade da linguagem, através da qual os 
indivíduos expõem suas ideias ante um espaço coletivo de julgamento. 
Aqui, a teoria convencionalista reencontra o fundamento da crítica social: 
“[...] simplesmente não é possível falar de instituições sem esta instituição 
não mais única, mas primeira: a linguagem” (Bessy; Favereau, 2003, p. 
129). 
Nessa perspectiva, atribui-se às convenções o papel de catalisador das 
transformações que se processam entre os mundos, o que não significa que 
elas atuam independentemente dos dispositivos institucionais. Enquanto as 
convenções constituem representações coletivas de um mundo comum, as 
instituições provêm os recursos necessários para que os atores estruturem 
essas representações: “[...] as convenções dão vida às instituições, as insti-
tuições dão forma às convenções” (Bessy; Favereau, 2003, p. 135). É nas 
instituições, enquanto conjunto de regras preexistentes e objetiváveis (refe-
rências para a ação, mas não determinantes diretas do comportamento), 
que os atores se apoiam para resolver seus conflitos de coordenação e 
reprodução. As instituições oferecem uma síntese coerente de elementos à 
disposição dos atores para coordenarem suas atividades. 
Nos termos em que opera o debate, a Economia das Convenções 
caminha ao encontro de uma ideia bastante generalizada, segundo a qual 
processos de institucionalização são movimentos em direção à formação de 
“ordens estáveis” para os atores transacionarem (Piore, 2006, p. 118). No 
entanto, diferentemente da Sociologia Econômica de Fligstein (2001)2, para 
os autores convencionalistas, esse processo parece revelar-se mais contin-
gente e flexível, de modo que o “equilíbrio” é uma situação de estabilidade 
sempre precária de diferentes dispositivos de coordenação, cuja legitimi-
dade pode ser colocada em questão. Essa perspectiva torna-se particular-
mente importante frente à dinâmica de uma sociedade pluralista, conforma-
da por múltiplos movimentos de dialética sem síntese. 
Como afirma Thévenot (2001, p. 406), “[...] nós precisamos de uma 
noção de coordenação que seja muito mais aberta à incerteza, tensões críti-
cas e arranjos criativos do que as idéias de ordens estabilizadas e reprodu-
                                                          
2
 Fligstein (2001) desenvolve uma noção de “mundos estáveis”, a partir da qual propõe uma 
abordagem macroinstitucional baseada em uma definição político-cultural do comporta-
mento dos atores. Aqui, a estabilização do mercado, condição necessária para a coorde-
nação, está associada a quadros interpretativos e concepções de controle estrategica-
mente criados pelos próprios atores para sobreviverem e prosperarem em um ambiente 
competitivo.  
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tivas”. As instituições não podem, simplesmente, ser equiparadas a tudo 
aquilo que, em meio ao fluxo contínuo de mudanças sociais, permanece co-
mo relativamente duro ou estável, incorruptível pelo tempo à diferença de 
indivíduos falíveis à mercê de uma força que lhes é exterior (Boltanski, 
2008). As próprias instituições devem, continuamente, ser objeto de um pro-
cesso de reinstitucionalização, se elas quiserem manter seus papéis e não 
se desfazer frente a uma realidade dinâmica.   
Para tanto, é preciso ir além da proposição de Bessy e Favereau 
(2003), haja vista que ela define as fronteiras, mas acaba sem explicar co-
mo as instituições podem ser efetivamente incorporadas na ação social, 
sem encapsular os atores em explanans que predizem suas ações — reto-
mando a expressão cunhada por Hempel e Oppenheim (1948). A lingua-
gem, seguramente, possui um papel fundamental, mas, na formulação de 
Bessy e Favereau, não se sabe qual é exatamente seu estatuto ontológico, 
posto ela ser considerada, ao mesmo tempo, uma instituição entre as de-
mais, à qual cabe o papel de interligar diferentes mundos, papel antes con-
ferido às convenções. Ao mesmo tempo, é imprescindível interrogar nova-
mente sobre a possibilidade de compreender como as lógicas institucionali-
zadas podem operar a partir de noções mais flexíveis como aquela de redes 
(Lazega; Favereau, 2002).  
Em uma de suas obras mais recentes, De la Critique, Boltanski (2009) 
reconhece as dificuldades que a Sociologia Pragmática apresenta em rela-
ção às instituições, ignoradas ou definidas negativamente, em virtude de 
seu apelo estruturalista. Propõe-se, então, a discutir os marcos iniciais de 
uma análise que reposicione as instituições no centro da teoria convencio-
nalista. Apoiando-se na Antropologia Linguística, Boltanski (2009) define as 
instituições como um “ser sem corpo” capaz de oferecer um significado 
comum para os pontos de vista individuais que cada indíviduo possui sobre 
o mundo. Segundo o autor, as instituições estabelecem um acordo semân-
tico mínimo para dar unidade aos pontos de vista individuais. Elas classifi-
cam o mundo tal como ele será apreendido pelos atores, definindo códigos, 
definições, exemplos, imagens, memórias e rituais que permitem estabe-
lecer relacões em situações de incerteza. Ademais, atuam como “instâncias 
de confirmação”, repetindo, sem cessar, mesmo as informações mais pe-
remptórias e reconfirmando, a todo momento, a realidade que sustentam; 
afastando, assim, outras possibilidades e confrontando, sistematicamente, a 
ameaça da crítica. Desse modo, elas exercem, a seu modo, aquilo que a 
Sociologia Crítica chama de “dominação” e que aqui se define como “vio-
lência institucional”, alicerçada em dispositivos semânticos e administra-
tivos que justificam a existência da própria instituição. 
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Mas como “fazer falar” um ser sem corpo? Como as instituições são 
incorporadas na vida social? Para Boltanski (2009, p. 131), as instituições 
não podem exprimir-se sem a intermediação de “seres de carne e osso”, 
tais como juízes, padres, magistrados, professores, policiais, pesquisadores, 
etc. Dotados de marcas simbólicas específicas à sua posição (objetos mate-
riais e formas retóricas), esses mediadores definem-se como portavozes au-
torizados a falar em nome das instituições. Porém eles são, necessaria-
mente, seres ordinários, cercados de interesses, desejos e angústias pró-
prios, condenados a exprimir um “ponto de vista”. Nenhum mecanismo per-
mite saber se o enunciado proferido é exatamente aquele da instituição e 
não o individual. Essa seria uma contradição hermenêutica intransponível, 
que evidenciaria a ambivalência das instituições, sendo inerente às incerte-
zas que cercam a vida social.  
É justamente essa contradição que abre a possibilidade da crítica. 
Caso contrário, ou as pessoas ficam sob o império de formas institucionais 
que lhe são totalmente exteriores, ou são obrigadas a desconfiar, cetica-
mente, de toda e qualquer opinião. De outro modo, a crítica incide exata-
mente sobre essa relação, sempre contestável, entre as opiniões corrup-
tíveis dos indivíduos e a necessidade de que elas tenham suporte em princí-
pios valorativos mais amplos. A estabilidade de um arranjo institucional, 
assim como a emergência de uma nova configuração, depende do jogo 
entre confirmação e crítica travado, sobretudo, em momentos reflexivos, nos 
quais os atores são obrigados a justificar suas escolhas.3  
Nessa perspectiva, é simplesmente impossível falar de instituições sem 
a presença de atores conectados em um círculo de interação e interdepen-
dência mútuas. Elas não são vistas como simples constrangimentos estrutu-
rais que, dispostos no interior dos indivíduos de maneiras um tanto obscu-
ras, determinam a ação individual. Como alude Defalvard (1992), a Econo-
mia das Convenções recusa-se a emprestar aos objetos coletivos desejos e 
interesses próprios, sem, no entanto, reduzir a dinâmica social ao somatório 
dos comportamentos individuais. São quadros de referência compartilhados 
entre os indivíduos ao longo de um percurso de ação comunicativa. Aqui as 
instituições não são encarnadas dentro das pessoas, como sugere o habitus 
bourdiano, mas uma decorrência necessária da interação social.  
As pessoas são, indissociavelmente, “atores” que conduzem ações e 
“intérpretes” que elaboram significações, repassando-as aos demais através 
                                                          
3
 A conveniência de um enunciado ou ação será colocada em questão através de diferentes 
tipos de provas, que, fundadas no mundo dos objetos (épreuves de realité), nas experiên-
cias vividas (épreuves existentielles) ou puramente no jogo semântico de confirmação de 
uma coerência entre diferentes dimensões simbólicas (épreuves de verité), submetem os 
argumentos a testes que possam elucidar interesses dissimulados pela subjetividade de 
cada indivíduo (Boltanski, 2009). 
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de diferentes sinais. Esses sinais são a forma que se reveste a ação, 
quando ela é tomada dentro do fluxo de eventos ao qual ela procura 
oferecer um sentido. Regras, objetos, normas, padrões de qualidade, 
formas de conduta são sinais que devem ser objeto de interpretação na 
interação social. No lugar de tratá-los como propriedades substanciais 
derivadas de estruturas nebulosas, eles devem ser considerados como 
propriedades relacionais, posto que é no interior das interações que elas se 





A partir de uma análise das implicações teóricas do desenvolvimento 
de uma nova Economia de Qualidades, o artigo explorou a emergência de 
uma interpretação inovadora dos fatos econômicos, derivada da crescente 
convergência que tem-se estabelecido entre a Economia das Convenções e 
determinadas vertentes da Nova Sociologia Econômica. A discussão reve-
lou que os usos distintos de noções como mercados, convenções e institui-
ções ainda constitui um desafio maior para uma teoria unificada, mas não 
impede a construção de interfaces entre categorias analíticas complemen-
tares. A formação de um quadro teórico mais realista ao estudo dos pro-
cessos sociais de qualificação passa pelo esforço de integrar, no mesmo 
corpo analítico, a estabilidade preconizada pelos mecanismos institucionais 
e a flexibilidade das formas organizacionais reticulares.  
Em suma, o argumento aqui apresentado sugere que a institucionaliza-
ção de atributos qualitativos permite que um grupo social estabeleça princí-
pios de equivalência sem os quais as trocas econômicas são impraticáveis. 
Assim, representações e classificações estabilizam-se e passam a operar 
sem que os atores tenham plena consciência do que ocorre. Mas, em deter-
minados momentos críticos, esses princípios são questionados e novos 
valores podem entrar em cena, redefinindo a percepção que as pessoas 
possuem sobre os objetos em questão. Uma nova definição de qualidade 
será instaurada após um amplo processo de negociação, em que os atores 
sociais precisam recorrer a valores para legitimar seus interesses e as 
transformações sociais, econômicas, culturais e técnicas que eles trazem 
consigo. Aqui reside a contribuição fundamental da Economia das Conven-
ções: revelar que a institucionalização das regras, das normas e dos pa-
drões que estabilizam e permitem o funcionamento dos mercados depende 
de uma negociação entre diferentes atores e, sobretudo, da formação de 
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compromissos entre os valores heteróclitos que legitimam as práticas e os 
discursos. 
Finalmente, cabe advertir que os avanços empreendidos neste artigo 
são parciais e limitados, o que também encaminha para uma nova agenda 
de pesquisas. Não houve condições de discutir, por exemplo, as recentes 
sinergias entre algumas abordagens que, para garantir concisão ao texto, 
foram consideradas de modo mais dicotômico do que realmente se apre-
sentam. Esse é o caso do intercruzamento entre as teorias de redes, a Eco-
nomia das Convenções e a Economia dos Custos de Transação. Embora a 
última vertente ainda se situe em um espectro distinto do debate sobre a 
natureza dos fenômenos econômicos, geralmente muito mais próxima à 
Economia mainstream, são notórias as interações entre conceitos e autores 
(Ménard, 2004). A crescente incorporação dos debates sobre qualidade no 
âmbito da Nova Economia Institucional tem levado uma segunda geração 
da Teoria dos Custos de Transação a incorporar a noção de rede (e 
netchain), centralizando suas atenções em formas mais híbridas de 
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